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Resumo
A falta de acesso à água potável tem gerado impactos negativos em escala mundial. No
âmbito rural, esta condição é ainda mais preocupante, visto a insuficiência de políticas
públicas e infraestrutura sanitária precária. Na Unidade de Saúde de Mandaguari, Paraná,
alguns moradores não têm acesso a água tratada, ocasionando a incidência de ancilosto-
míase, doenças intestinais, diarreia, vômito e até intoxicação por agrotóxicos. A partir do
levantamento dessa problemática, esse projeto tem como objetivo promover ações de edu-
cação em saúde abordando o tema do tratamento da água para consumo na comunidade
rural de Mandaguari - PR, juntamente com a Equipe de Saúde da Família do município.
Primeiramente será realizado o treinamento da equipe, ministrado por representantes do
Ministério da Saúde. Assim que concluído, as famílias receberão um ciclo de palestras so-
bre a importância da água tratada para o consumo humano; doenças e riscos relacionados
ao consumo de água contaminada; medidas de prevenção e uma discussão envolvendo a
Vigilância em Saúde Ambiental e o Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural, a fim de esclarecer dúvidas sobre formas simplificadas de abastecimento
de água no meio rural. Ao aplicar o projeto, espera-se que a ocorrência de enfermida-
des de veiculação hídrica seja minimizada, bem como haja melhoria contínua da saúde e
de aspectos socioambientais, a incorporação de novos aprendizados e maior investimento
de gastos com a saúde no campo. Espera-se também que toda a equipe seja multiplica-
dora das questões sobre água tratada para a manutenção da saúde, articulando práticas
adequadas na busca de um ambiente seguro para a população rural.

Palavras-chave: Promoção da saúde, Qualidade da água, Zona rural, Educação em Saúde
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1 Introdução

Mandaguari é uma cidade localizada no norte central do Estado do Paraná a qual
possui uma população de 32658 habitantes, segundo o censo do IBGE de 2010.

O município de Mandaguari é caracterizado pela sua colonização originada no processo
de ocupação da frente pioneira que se introduziu no norte do Paraná a partir da colo-
nização dirigida. O planejamento levado a cabo inicialmente pela Companhia de Terras
Norte do Paraná acabou por definir o município como um dos pólos iniciais do norte pa-
ranaense. A lavoura cafeeira constituiu-se num dos principais fundamentos da economia
até a década de 1970.

Com a modernização e diversificação da agricultura a partir de então, o município
teve sua estrutura fundiária modificada, onde as pequenas propriedades produtoras de
café deram lugar às fazendas, num processo de concentração da posse das terras, carac-
terístico do norte do Paraná no referido período. O fim da lavoura cafeeira levou a uma
reestruturação da economia do município e nos anos de 1980 cresceram em importância
as atividades industriais como a indústria de materiais elétricos e de móveis estofados,
além da atividade agroindustrial de iniciativa cooperativista.

A atenção à saúde dos moradores da área rural teve início no ano de 2015, sendo o
atendimento realizado na Unidade da Atenção Primária de Saúde da Família (UAPSF).
Segundo dados da Unidade de Saúde, atualmente são 510 pessoas cadastradas e 191
famílias. Dessas, 97 são crianças de 0 a 14 anos, 13 são crianças de 0 a 2 anos e 99
são idosos. Temos também 1 pessoa acamada. O acompanhamento da evolução da saúde
materno-infantil é realizado pelas Agentes Comunitárias de Saúde por meio de visitas
domiciliares.

Até o atual momento, as cinco principais queixas que levaram a população a procurar a
Unidade de Saúde de Mandaguari segundo ordem de prevalência, foram: dor, HAS, DM,
Dislipidemia e Saúde Mental. No que diz respeito especificamente às doenças crônicas
não-transmissíveis, a prevalência de Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) é maior que
Diabetes Mellitus (DM) em nossa população e o acompanhamento destas é realizado com
visita domiciliar. Por enquanto não há grupo de HIPERDIA exclusivo para os moradores
da região rural, o qual tem como objetivo cadastrar e acompanhar os portadores de Hiper-
tensão Arterial e/ou Diabetes mellitus atendidos na rede ambulatorial do Sistema Único
de Saúde (SUS), permitindo gerar informação para aquisição, dispensação e distribuição
de medicamentos de forma regular e sistemática a todos os pacientes cadastrados.

Já as questões sociais mais preocupantes e com necessidade de intervenção observadas
nessa área são referentes à falta de acesso à água tratada pelas famílias rurais, dificuldade
de acessar o sistema de saúde, existência de esgoto a céu aberto, lixo sem destinação
adequada e alimentação pouco adequada. A partir dessas problemáticas, elencou-se como
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objeto de intervenção deste trabalho a importante questão em torno da falta de acesso à
água tratada pelas famílias rurais, já que é algo preocupante para toda a equipe de saúde.
Considerando que toda e qualquer pessoa necessita de ingerir água para sua sobrevivên-
cia, é fundamental que ela seja de boa qualidade, porém no contexto rural mencionado,
praticamente não existe tratamento da água, havendo muita contaminação. Isso ocasi-
ona muitas doenças intestinais, vômito, diarréia, ancilostomíase, e até intoxicaçâo por
agrotóxicos.

Os objetivos do tratamento de água podem ser agrupados da seguinte forma: sanitários,
os quais estão relacionados com prevenção de doenças e aplicação de iodo e flúor na
água; econômicos, que se referem à implementação de indústrias, irrigação e redução de
gastos hospitalares; estéticos, os quais dizem respeito à remoção de turbidez, cor, matéria
orgânica, sabor e odor desagradáveis.

No meio rural as principais fontes de contaminação das águas são as fezes e a urina
dos animais, carcaças de bichos mortos, o lixo jogado no ambiente, material orgânico
existente na superfície do solo, entre outros, que ocasionarão a poluição química em com
a contato água. Dessa forma o tratamento dessa água aumentaria a qualidade de vida
dessas pessoas, o que resultaria em menos adoecimento e consequentemente menos gasto
para o sistema de saúde.

A água é essencial à sobrevivência humana e dos ecossistemas. Sinônimo de saúde,
a água consiste na ”substância mais abundante nos sistemas vivos, perfazendo 70% ou
mais da massa das maiorias dos organismos [...] ao ser eliminada pelo organismo através
da urina (53%), pela evaporação da pele e dos pulmões (42%) e pelas fezes (5%), ela
precisa ser reposta através da ingestão de líquidos e alimentos que a contenham”(PÁDUA;
FERREIRA, 2006, p. 157). Para tanto, é necessário que condições sanitárias estejam
adequadas para que o consumo de água e alimentos não prejudique a saúde.

No Brasil, assim como em diversos países do mundo, a falta de acesso à água potável
tem gerado impactos negativos de ordem ambiental, econômica e social. A poluição dos
corpos hídricos incide diretamente na saúde humana, trazendo consequências devastado-
ras. Este cenário é ainda mais preocupante em áreas rurais, cuja insuficiência de políticas
públicas é realidade em muitos municípios. De acordo com a Fundação Nacional de Saúde
(FUNASA, 2016b) há uma considerável parcela da população rural vivendo em situação
de extrema pobreza, principalmente devido às instalações sanitárias mínimas.

Nesse sentido, tem-se como objetivo fazer a proteção das minas fornecedoras da água
para consumo, promovendo ações que envolvam o tratamento da água para consumo na
comunidade de Mandaguari, além de reduzir os riscos à saúde da população que essa
problemática acarreta. Este objetivo é de suma importância para a melhora da saúde das
famílias da comunidade rural e é proposto em um momento conveniente, já que a mesma
está ganhando cada vez mais atenção.
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2 Objetivos

2.1 Objetivo Geral
Promover ações de educação em saúde abordando o tratamento da água para consumo

na comunidade de Mandaguari.

2.2 Objetivos Específicos
• Identificar as famílias em risco de contaminação pela água.

• Reduzir as intercorrências gastrointestinais provenientes do consumo da água não
tratada.
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3 Revisão da Literatura

Abastecimento e qualidade da água no Brasil e no mundo
O direito a uma infraestrutura básica para a sobrevivência não é privilégio de todo ser

humano. Em diversos países do mundo a água, recurso indispensável à vida, não recebe
o tratamento adequado e torna-se um risco para a saúde. No Brasil, de acordo com a
Portaria n° 2.914, de 12 de dezembro de 2011, do Ministério da Saúde, para que a água
seja potável e adequada ao consumo humano, essa deve ser submetida a processos físicos
e/ou químicos, atendendo ao padrão de potabilidade estabelecido.

O controle da qualidade da água tem sido observado há décadas. Esforços são identi-
ficados, como os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), traçados pela Orga-
nização das Nações Unidas (ONU), no qual registraram: “entre 1990 e 2010, mais de dois
bilhões de pessoas obtiveram acesso a fontes de água potável, tais como abastecimento
por tubulações e poços protegidos” (ONU, 2016) p.1. Embora relevante, a ONU destaca
que 783 milhões de pessoas ainda se encontram sem acesso à água potável e 2,5 bilhões
de pessoas sem saneamento básico.

No Brasil, “o serviço de abastecimento de água através de rede geral caracteriza-se pela
retirada da água bruta da natureza, adequação de sua qualidade, transporte e forneci-
mento à população através de rede geral de distribuição” (IBGE, 2016) p. 33. Já as formas
alternativas de abastecimento (rios, poços particulares, cisternas) estão sujeitas a falta de
tratamento adequado, impactando diretamente na qualidade de vida da população.

”A maioria dos problemas sanitários está intrinsecamente relacionada com o meio
ambiente. Um exemplo disso é a diarreia que com mais de quatro bilhões de casos por
ano, é a doença que aflige a humanidade. Entre as causas dessa doença destacam-se as
condições inadequadas de saneamento. Mais de um bilhão dos habitantes da Terra não
têm acesso a habitação segura e a serviços básicos, embora todo ser humano tenha direito
a uma vida saudável e produtiva, em harmonia com a natureza. No Brasil as doenças
resultantes da falta ou inadequação de saneamento, especialmente em áreas pobres, têm
agravado o quadro epidemiológico. Males como cólera, dengue, esquistossomose e leptos-
pirose são exemplos disso [...] o déficit, ainda existente, está localizado, basicamente, nos
bolsões de pobreza, ou seja, nas favelas, nas periferias das cidades, na zona rural e no
interior”(FUNASA, 2016a) p. 10-11.

Abastecimento de água em áreas rurais
Em 2010, conforme Censo Demográfico realizado pelo IBGE, cerca de 29,9 milhões de

brasileiros residem em área rural. No que diz respeito a redes de abastecimento de água,
a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/2012) revelou que apenas 33,2%
dos domicílios são beneficiados. O restante (66,8%) capta água de fontes alternativas pro-
tegidas ou não, diretamente de cursos de água sem tratamento. Este quadro contribui
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para o surgimento de doenças de veiculação hídrica, elevando taxas de mortalidade.O sa-
neamento básico, especialmente a água imprópria para o consumo humano, está entre os
mais importantes fatores sociais determinantes da saúde no campo. É neste ambiente que
são encontrados os maiores índices de mortalidade infantil, endemias e insalubridade, re-
velando a ausência ou à insuficiência de políticas públicas de saúde e a escassez de recursos
aplicados, contribuindo não só para a falta de acesso aos bens e serviços essenciais, como
também para a consolidação do grave quadro de carências (SAÚDE; PARTICIPATIVA;
PARTICIPATIVA, 2016b).

Rocha et al. (2006) alertam que além da infraestrutura precária, há um grande des-
conhecimento e despreparo sobre práticas higiênico-sanitárias no ambiente rural. Para os
autores, melhorias nos serviços públicos de abastecimento de água refletem na saúde da
população. É necessário investimento na educação em saúde, ressaltando que “o uso de
água de poços rasos para consumo doméstico, dessedentação de animais e irrigação de
culturas não é recomendado sem adequado tratamento”.

Para a FUNASA (2016b) apesar das melhorias recentes, há uma considerável par-
cela da população rural no país vivendo em situação de extrema pobreza, principalmente
devido às instalações sanitárias mínimas. Tal população, marcada por características pró-
prias, está mais vulnerável a incidência de doenças e internações, visto que os meios de
captação de água se restringem a fontes alternativas geralmente insalubres.

Agravos de saúde em consequência da contaminação da água
Com índices de tratamento deficitário e falta de informação adequada, a população

está sujeita ao consumo de água contaminada por microrganismos, produtos químicos,
agrotóxicos, metais pesados e outros contaminantes. A ocorrência de Hepatite A, Toxo-
plasma gondii, Febre Tifoide e a circulação de microrganismos patogênicos na população
são algumas das consequências associadas. Dentre os sintomas mais comuns estão à náu-
sea, vômitos e cólicas abdominais. Distúrbios neurológicos, renais, hepáticos, alérgicos e
infecção generalizada estão entre os casos mais graves, podendo ocasionar óbito (PAULO;
EPIDEMIOLÓGICA; ALIMENTAR, 2016).

Em resumo, os organismos apresentam-se na seguinte ordem crescente de resistência
à desinfecção: bactérias, vírus, protozoários, helmintos. Em geral, pode-se dizer que no
tratamento da água, bactérias e vírus são inativados no processo de desinfecção, enquanto
protozoários e helmintos são, preponderantemente, removidos por meio da filtração [...]
atenção crescente tem sido dada ao problema da transmissão de protozoários, nomea-
damente Giardia e Cryptosporidium. Giardíase e criptosporidiose são zoonoses e têm
como principais fontes de contaminação os esgotos sanitários e as atividades agropecuá-
rias. Sua remoção por meio do processo de tratamento de água é mais difícil que a dos
demais organismos patogênicos [...] a elevada contaminação de mananciais é, portanto,
em si, um fator de risco potencial da presença de protozoários em efluentes de estações
de tratamento de água sem o devido rigor de controle operacional. Assim sendo, do ponto
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de vista do controle e da vigilância da qualidade da água e sob a perspectiva da avaliação
de riscos, a disciplina do uso do solo e a proteção dos mananciais assumem fundamental
importância (SAÚDE; SAÚDE, 2016) p. 81.

A contaminação das fontes de abastecimento é descrita na literatura.Rocha et al.
(2006) analisaram dois mananciais do município de Lavras/MG utilizados para o abas-
tecimento rural e urbano. Sem exceção, as amostras apresentaram número de coliformes
fecais acima do padrão de potabilidade pelas normas vigentes.

Ao verificar a qualidade higiênico-sanitária da água de consumo humano em propri-
edades rurais situadas na região Nordeste de São Paulo, Amaral et al. (2003, p. 513)
constataram que houve número elevado de amostras fora dos padrões microbiológicos de
potabilidade. Os autores concluíram: “um trabalho de educação sanitária para a popula-
ção, a adoção de medidas preventivas visando à preservação das fontes de água [...] são as
ferramentas necessárias para diminuir ao máximo o risco de ocorrência de enfermidades”.

A fim de analisar a qualidade da água oriundas de poços e minas - não tratadas,
de 32 pequenas propriedades produtoras de leite, localizadas no Estado do Paraná, o
estudo de Piana et al. (2014, p. 32) identificou que 93,75% das amostras encontravam-se
contaminadas por coliformes totais e 37,5% da água destinada ao “úbere dos animais,
equipamentos e utensílios de ordenha nas propriedades leiteiras avaliadas não estavam
enquadradas no padrão microbiológico para potabilidade [...] podendo assim vir a ser um
veículo de contaminação microbiana do leite”. Os autores também reiteram a necessidade
de um trabalho voltado à promoção da saúde junto à população do meio rural.

Segundo dados da Organização Mundial da Saúde (BRASIL, 2012a), 88% dos casos de
doenças diarreicas são decorrentes do abastecimento de água insalubre, de esgotamento
sanitário inadequado e de higiene deficiente. Assim, a melhoria do abastecimento de água
reduz entre 6% a 21% a sua morbidade; a melhoria do esgotamento sanitário reduz a
sua mortalidade em 32%; as medidas de higiene podem reduzir o número de casos em
até 45% e, por fim, a melhoria da qualidade da água para o consumo, por meio de seu
tratamento doméstico, pode reduzir de 35% a 39% os episódios dessa doença (SAÚDE;
PARTICIPATIVA; PARTICIPATIVA, 2016a) p. 16.

Estratégias de Saúde para a questão do tratamento da água
Para FUNASA (2016b) importante órgão de manutenção da saúde no Brasil, “a im-

plantação ou a ampliação dos sistemas de abastecimento de água pode melhorar as condi-
ções de vida da população, propiciando conforto e bem-estar”. O trabalho de mobilização
e conscientização da população é essencial, assim como a construção de cisternas, per-
furação de poços e outros sistemas simplificados de abastecimento. Pois, na área rural,
caracterizada pela inexistência de rede coletora, as famílias recorrerem a alternativas como
as fossas rudimentares ou valas a céu aberto (SAÚDE; PARTICIPATIVA; PARTICIPA-
TIVA, 2016b).

O acesso às ações de saneamento básico nas áreas rurais advém de ações conjuntas
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de educação, melhorias sanitárias e outros investimentos que promovam o aumento da
expectativa de vida da população. Planeja-se que, em 2033, 80% dos domicílios rurais do
Brasil tenha acesso à água tratada, que “sejam abastecidos por rede de distribuição, poço
ou nascente com canalização interna” (SAÚDE; PARTICIPATIVA; PARTICIPATIVA,
2016b) p. 120. O desafio é grande.

Assim, um trabalho voltado para educação sobre a relação entre água e a saúde significa
promover o desenvolvimento social com qualidade e integralidade. A pobreza não está
relacionada apenas na falta de oportunidade, alimentação adequada, educação, moradia
digna e na falta de serviços de saúde. “Manifesta-se também na ausência de resolução de
conflitos, o que agrava mais ainda a violência no campo, assim como na precariedade de
relações ambientais sustentáveis” (SAÚDE; PARTICIPATIVA; PARTICIPATIVA, 2016a)
p. 12.

Esse projeto de intervenção se justifica em razão de enfrentar o desafio da saúde rural,
no que diz respeito à situação sanitária desfavorável em que os moradores estão expostos.
“Um sonho que pode parecer pequeno para quem vive na cidade e sempre teve à mão toda
a infraestrutura para uma vida saudável, mas é grande para uma comunidade acostumada
ao sofrimento da falta d’água e de esgotamento sanitário” (FUNASA, 2016b) p. 11.

Deste modo, este Projeto surge com o intuito de conscientizar a população que o tra-
tamento da água proveniente de rios, lagos e poços é essencial para prevenir doenças e
zoonoses tão comuns no meio rural. Ou seja, tem a finalidade de contribuir no entendi-
mento que água potável é sinônimo de desenvolvimento humano e social.
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4 Metodologia

Para alcançar os objetivos propostos será utilizada a abordagem qualitativa. Minayo
(2001, p. 22) expõe que a pesquisa qualitativa “corresponde a um espaço mais profundo
das relações, dos processos e dos fenômenos”.

A pesquisa qualitativa não se preocupa com representatividade numérica, mas, sim,
com o aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma organização, etc. Os
pesquisadores que adotam a abordagem qualitativa opõem-se ao pressuposto que defende
um modelo único de pesquisa para todas as ciências, já que as ciências sociais têm sua
especificidade, o que pressupõe uma metodologia própria. Assim, os pesquisadores qua-
litativos recusam o modelo positivista aplicado ao estudo da vida social, uma vez que
o pesquisador não pode fazer julgamentos nem permitir que seus preconceitos e crenças
contaminem a pesquisa (GOLDENBERG, 1997, p. 34 apud (SILVEIRA; CORDOVA,
2009, p. 31).

Com relação ao procedimento técnico, o projeto irá se basear na pesquisa-ação. Esta
denominação refere-se a “um estudo baseado em dados concretos que procura resolver um
problema [...] o pesquisador não é apenas um observador: ele também desempenha uma
função importante, participando ativamente e cooperando com os outros” (MASCARE-
NHAS, 2012, p. 51).

Para Thiollent (1988 apud (SILVEIRA; CORDOVA, 2009, p. 40) a pesquisa-ação é um
tipo de investigação “realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução
de um problema coletivo no qual os pesquisadores e os participantes representativos da
situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo”.

A intervenção será realizada no município de Mandaguari, localizado no Estado do
Paraná. A amostra participante será constituída de 191 famílias, totalizando 510 pessoas,
segundo dados da Unidade de Saúde da região.

Inicialmente, será realizado o treinamento da equipe de profissionais de saúde local
(um médico, um enfermeiro e um técnico de enfermagem), ministrado por representantes
do Ministério da Saúde, a fim de capacitá-los nas questões relacionadas ao consumo de
água contaminada e as medidas de prevenção. O curso terá a duração de 40 horas. Após
o treinamento, será necessário um levantamento a fim de melhor dividir os grupos para
a intervenção. Os grupos serão subdivididos por relevância de risco, famílias compostas
por gestantes, crianças e idosos terão prioridade. Assim que concluído, as famílias serão
informadas sobre dias e horários dos encontros.

A população receberá um ciclo de palestras, com duração máxima de 4 horas, sobre
as principais questões relacionadas ao consumo de água. Os profissionais de saúde irão
informar e esclarecer dúvidas em três encontros:
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• Encontro I (mês I): Importância da água tratada para o consumo humano;

• Encontro II (mês II): Doenças e riscos relacionados ao consumo de água contaminada
e medidas de prevenção;

• Discussão envolvendo a Vigilância em Saúde Ambiental e o Instituto Paranaense de
Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater) para o repasse de informações sobre
formas simplificadas de abastecimento de água no meio rural (a população terá ori-
entações sobre como tornar a água própria para o consumo. Serão apresentadas as
seguintes alternativas: construção de poço raso, cisterna, coleta de água de chuva,
procedimentos de coleta, transporte, cloração e filtração. Por fim, a equipe de pro-
fissionais de saúde dará orientações com relação aos meios de evitar a proliferação
do Aedes aegypti e outros vetores).

A avaliação da intervenção será realizada por meio de visitas mensais aos domicílios,
com o objetivo de observar a qualidade da água consumida, se houve adequações na
forma de captação e se o armazenamento está ou não propicio à proliferação de vetores
de doenças. Os resultados serão registrados para um melhoramento contínuo. O Projeto
terá duração de 11 meses.
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5 Resultados Esperados

Por meio desse projeto de intervenção, espera-se que os profissionais de saúde possam
compreender a importância da relação entre o consumo de água contaminada e quali-
dade de vida a fim de realizarem diagnósticos precisos. A partir da ampliação de sua
compreensão, espera-se que sejam multiplicadores das questões sobre água tratada para
a manutenção da saúde, articulando práticas adequadas na busca de um ambiente seguro
para a população rural. O apoio à população atendida pela Unidade Básica de Saúde
Rural de Mandaguari é de grande valia para a melhoria na sua qualidade de vida.

Enseja-se que a ocorrência de enfermidades de veiculação hídrica seja minimizada,
pois a população terá conhecimento sobre os agravos das doenças causadas pelo consumo
de água sem os devidos cuidados. Com a orientação sobre os sistemas simplificados de
abastecimento, os resultados esperados incluem a melhoria contínua da saúde e de aspectos
socioambientais, a incorporação de novos aprendizados e a multiplicação de experiências
no campo. Outra melhoria diz respeito ao conjunto de medidas sócio-econômicas. De
acordo com a FUNASA (2016b) ”especialistas da área de saúde estimam que para cada
R$ 1 investido em saneamento, R$ 4 são economizados no tratamento das doenças que a
ausência dessa infraestrutura provoca”. Ou seja, a expectativa é que o Projeto contribua
na manutenção e direcionamento de gastos com a saúde.

Espera-se também o apoio efetivo da Vigilância em Saúde Ambiental e o Instituto Pa-
ranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater) para transferir o conhecimento
adequado, sensibilizando a população para mudanças, além de parcerias para possíveis in-
vestimentos no saneamento básico. Além disso, as famílias conhecerão os agravos à curto,
médio e longo prazo e irão adquirir conhecimentos no que tange a falta de acesso à água
tratada, já que é algo preocupante para toda a equipe de saúde.

Logo após as primeiras avaliações, pretende-se estender o projeto de intervenção a
100% da população rural do município, ampliando os benefícios dessa ação para toda a
comunidade.
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